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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. PACIENTE 
FORAGIDO. PARADEIRO INDICADO PELA INTELIGÊNCIA. 
PACIENTE FLAGRADO FUMANDO MACONHA. FUGA PARA 
DENTRO DE CASA. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. 2. 
PREMISSAS QUE NÃO PODEM SER MODIFICADAS NA VIA 
ELEITA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL EM 
HABEAS CORPUS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou não ter havido violação de domicílio, 
porquanto os policiais possuíam informações, repassadas pela Agência 
de Inteligência da Instituição, sobre o envolvimento do paciente com o 
tráfico de drogas, sendo notificados, também, que o paciente estava 
foragido do sistema prisional. Assim, durante diligência, avistaram o 
paciente fumando maconha em frente à própria casa, que, ao avistar 
a viatura, correu para dentro do imóvel.
- Nesse contexto, considerando a existência de informações precisas da 
Agência de Inteligência, o fato de o paciente estar foragido, bem como a 
prévia situação de flagrante, procedeu-se à busca domiciliar, na qual 
foram apreendidos 146,33g de maconha, arma de fogo, munições e R$ 
250,00. Contata-se, portanto, que a abordagem policial não foi 
arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos que 
levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente no local, justificando a incursão para a realização da prisão 
em flagrante. Dessa forma, reitero que não há se falar em nulidade.
2. Não se mostra possível modificar as premissas fáticas, conforme 
pleiteado pela defesa, porquanto demandaria o revolvimento de todo o 
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contexto fático e probatório dos autos, expediente inviável na sede 
mandamental. Assim, em que pese o esforço argumentativo da 
combativa defesa, não foram apresentados argumentos aptos a reverter 
as conclusões trazidas na decisão agravada, motivo pelo qual esta se 
mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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contexto fático e probatório dos autos, expediente inviável na sede 
mandamental. Assim, em que pese o esforço argumentativo da 
combativa defesa, não foram apresentados argumentos aptos a reverter 
as conclusões trazidas na decisão agravada, motivo pelo qual esta se 
mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUAN CARLOS DOS SANTOS 

CAETANO contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus

.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, § 4º, 

da Lei 11.343/2006, e no art. 12 da Lei n. 10.826/2003, às penas de 1 ano e 8 meses de 

reclusão e de 1 ano de detenção, as quais foram substituídas por restritivas de direitos. 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi julgado, nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fls. 62-63):

APELAÇÕES CRIMINAIS. TRÁFICO DE DROGAS (LEI 11.343/06, ART. 33, 
CAPUT) E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO (LEI 10.826/03, ART. 12). SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RECURSOS DO ACUSADO E DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 1. ILICITUDE 
DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FLAGRANTE DELITO. 
FUNDADA SUSPEITA. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PROVA DA AUTORIA. 
DECLARAÇÕES DE POLICIAIS. DENÚNCIAS. LOCAL E 
CIRCUNSTÂNCIAS DA AÇÃO. 2.1. DESCLASSIFICAÇÃO (LEI 11.343/06, 
ART. 28, CAPUT). CONDIÇÃO DE USUÁRIO. DOLO. 2.2. USO 
COMPARTILHADO DE DROGA (LEI 11.343/06, ART. 33, § 3º). 
CIRCUNSTÂNCIAS DA AÇÃO. 3. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO. AUTORIA. PROPRIEDADE. 4. TRÁFICO PRIVILEGIADO (LEI 
11.343/06, ART. 33, § 4º). DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AÇÃO PENAL EM CURSO. 1. É legítimo o ingresso dos agentes públicos na 
residência, mesmo sem mandado de busca e apreensão, nos termos da 
excepcionalidade disposta no inciso XI do art. 5º da Constituição Federal, se 
o contexto fático anterior à invasão indicar a ocorrência de delito no local, 
dado existirem fundadas suspeitas da prática de crime permanente ante 
denúncias sobre a comercialização de narcóticos no local pelo acusado que 
era foragido do sistema prisional. 2. Os depoimentos de agentes estatais, no 
sentido de que, após o recebimento de denúncias a respeito do tráfico que 
estava sendo praticado pelo acusado e de que ele possuía mandado de prisão 
em aberto, realizaram monitoramento e, após o visualizarem na posse de 
maconha em frente à residência, apreenderam porção maior da droga no 
local; somados ao confisco de dinheiro e de uma arma de fogo e munições; 
são provas suficientes da autoria e da materialidade do crime, a ponto de 
justificar suas condenações pela prática da infração penal pormenorizada no 
art. 33, caput, da Lei 11.343/06. 2.1. Ainda que também seja usuário de 
drogas, a circunstância não permite, por si só, desclassificar seu agir para o 
configurador do delito positivado no art. 28, caput, da Lei 11.343/06, pois, 
não raras vezes, os dependentes de drogas não só as consomem como as 
comercializam para manter o vício. 2.2. É inviável a desclassificação da 
conduta empreendida para a configuradora do delito pormenorizado no art. 
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33, § 3º, da Lei 11.343/06 quando comprovado que as drogas seriam 
destinadas ao comércio ilícito que era empreendido pelo acusado. 3. É 
irrelevante à configuração do delito previsto no art. 12 do Estatuto do 
Desarmamento a comprovação da propriedade da arma de fogo apreendida, 
se está demonstrado que o acusado a guardava e possuía. 4. É devida a 
incidência da causa de diminuição de pena referente ao tráfico privilegiado 
em favor de acusado primário, de bons antecedentes, que não integra 
organização criminosa e que foi surpreendido em poder de não tão expressiva 
quantidade de drogas; a existência de outra ação penal em curso desferida 
contra o acusado não é apta a comprovar que ele se dedicava a atividades 
criminosas. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a busca domiciliar seria ilícita, 

porquanto não indicadas fundadas razões para a diligência, devendo ser consideradas 

ilícitas as provas advindas da mencionada busca. Sustentou, no mais, que a existência de 

mandado de prisão em aberto não autorizaria a busca domiciliar. Pugnou, assim, pela 

ilicitude das provas.

Contudo, o writ não foi conhecido.

No presente agravo regimental, a defesa afirma, em síntese, que "a única 

informação repassada pela agência de inteligência era quanto ao paradeiro do acusado, 

porém os policiais de Jaguaruna foram incisivos ao afirmar que não havia suspeita e 

indícios da prática de tráfico de drogas por Ruan naquela localidade/cidade/comarca". 

Conclui, assim, que "ainda que estivesse foragido e fumando maconha na frente da 

própria casa, tais fatos não são fundamentos para sustentar a ação dos policiais".

Pede, dessa forma, o provimento do presente recurso.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 

280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 

razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
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validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 
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busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 

domicílio, porquanto os policiais possuíam informações, repassadas pela Agência de 

Inteligência da Instituição, sobre o envolvimento do paciente com o tráfico de drogas, 

sendo notificados, também, que o paciente estava foragido do sistema prisional. Assim, 

durante diligência, avistaram o paciente fumando maconha em frente à própria casa, 

que, ao avistar a viatura, correu para dentro do imóvel.

Nesse contexto, considerando a existência de informações precisas da Agência 

de Inteligência, o fato de o paciente estar foragido, bem como a prévia situação de 

flagrante, procedeu-se à busca domiciliar, na qual foram apreendidos 146,33g de 

maconha, arma de fogo, munições e R$ 250,00 (e-STJ fls. 69/70).

Reafirmo, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu 

de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 

ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a realização da 

prisão em flagrante. Dessa forma, reitero que não há se falar em nulidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

Documento eletrônico VDA40773986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 16:09:08
Código de Controle do Documento: 56297080-896d-4cf2-b832-9635105feb2b



HOMOGENEIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES APTAS A 
AUTORIZAR A ENTRADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. A tese concernente à violação 
do princípio da homogeneidade não foi aventada nas razões do recurso em 
habeas corpus, de modo que resta configurada a hipótese de inovação 
recursal, o que impede a análise em sede de agravo regimental. 2. O art. 5º, 
inciso XI, da Constituição Federal - CF .assegura a inviolabilidade do 
domicílio. No entanto, consoante disposição expressa do dispositivo 
constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 
de flagrante delito. 3. No caso em exame, tem-se que a ação policial iniciou-
se antes mesmo da entrada na residência, tendo em vista que, ao realizarem 
patrulhamento de rotina no local, os policiais teriam notado o agente em 
frente à casa com uma bolsa na mão, e, ao avistar os policiais militares, 
teria empreendido fuga para o interior da residência, o que levantou 
suspeitas, levando os policiais a empreender perseguição, logrando êxito em 
abordá-lo já dentro da casa, quando foram encontradas na bolsa que 
portava as drogas, a arma e as munições. 4. A constatação da existência de 
indícios prévios da prática da traficância autoriza a atuação policial, não 
havendo falar em nulidade das provas produzidas por ausência de mandado 
judicial na entrada da residência do agravante. 5. Presentes elementos 
concretos para justificar a manutenção da prisão preventiva, para garantia 
da ordem pública. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
descrevendo a conduta do agente, entenderam que restou demonstrada sua 
maior periculosidade, em razão da gravidade concreta do delito, revelada 
pela apreensão de uma de fogo com numeração suprimida e de munições, 
juntamente com os entorpecentes, 22 (vinte e duas) "buchas" de maconha e 28 
(vinte e oito) pedras de crack, o que somado ao fato de o recorrente já ter 
respondido por ato infracional análogo ao crime de roubo, indica risco de 
reiteração delitiva e ao meio social, demonstrando a imprescindibilidade da 
custódia cautelar. 6. A presença de condições pessoais favoráveis não impede 
a decretação da prisão preventiva. 7.Inaplicável medida cautelar alternativa 
quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública. 8. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 165.771/BA, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

 

Anoto, por fim, que não se mostra possível modificar as premissas fáticas, 

conforme pleiteado pela defesa, porquanto demandaria o revolvimento de todo o contexto 

fático e probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAURO BOEING JUNIOR
ADVOGADOS : CRISTIANI WERNER BOEING EFFTING - SC019070

LAURO BOEING JÚNIOR - SC029113
RAFAEL GIORDANI SABINO - SC052262
CAMILA DELLA GIUSTINA NAZARIO - SC050606
EDUARDO OLIVEIRA DA SILVA - SC060746
PAULA WARMLING TENFEN - SC065155

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RUAN CARLOS DOS SANTOS CAETANO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN CARLOS DOS SANTOS CAETANO
ADVOGADOS : CRISTIANI WERNER BOEING EFFTING - SC019070

LAURO BOEING JÚNIOR - SC029113
RAFAEL GIORDANI SABINO - SC052262
CAMILA DELLA GIUSTINA NAZARIO - SC050606
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EDUARDO OLIVEIRA DA SILVA - SC060746
PAULA WARMLING TENFEN - SC065155

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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